PARECER Nº 763, DE 2011
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUSNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 22, DE 2011

O Deputado Olímpio Gomes, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a fim de que determinem a realização de estudos e a adoção das providências necessárias a possibilitar a apresentação de proposta de Emenda Constitucional com o propósito de alterar a redação do § 1º do artigo 42, da Constituição Federal, de forma a nele inserir o disposto no § 21 do artigo 40, a fim de que o benefício também possa ser aplicado aos militares dos Estados e seus pensionistas.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 30ª a 34ª Sessões Ordinárias, de 28 de abril a 4 de maio de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 9º, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção apela para que sejam realizados estudos e adotadas providências que possibilitem a apresentação de proposta de Emenda Constitucional com o propósito de alterar a redação do § 1º do artigo 42 da Constituição Federal, de forma a possibilitar que o disposto no § 21 do artigo 40 possa ser aplicado aos militares estaduais e seus pensionistas. 

A Polícia Militar dos Estados é serviço típico do Estado, atuando como serviço de vigilância e de manutenção da ordem pública interna, efetuando prisões em flagrante, cumprindo ordens judiciais e garantindo a execução das determinações judiciárias e administrativas.

A Constituição Federal considera o policial militar como integrante da carreira de Estado voltado à segurança pública, possuindo a competência de polícia ostensiva e garantindo a manutenção da ordem pública.

Atualmente, é assegurado aos servidores dos Estados um regime de previdência de caráter contributivo e solidário, com a contribuição do ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observando critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Nos termos do art. 40 da Constituição Federal, incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de previdência próprio que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, porém, nos casos em que o beneficiário for portador de doença incapacitante, na forma da lei, a contribuição incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo.

Doença incapacitante é a que produz incapacidade para desempenhar as tarefas de vida diária e laborais, consideradas como atividades normais do ser humano, tais como tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida - Aids, e contaminação por radiação, todas previstas na Lei federal nº 8.213/91.

Os Policiais Militares, servidores do estado com a função de preservar a ordem pública, também são acometidos por doenças incapacitantes e, pelo princípio da igualdade, devem ser igualados aos servidores civis com relação à contribuição diferenciada. Deste modo, faz-se necessária a apresentação de proposta de emenda constitucional que altere a redação do §1° do artigo 42, da Constituição Federal, de forma a possibilitar que o disposto no §21 do artigo 40 possa ser aplicado aos servidores militares dos Estados.

Portanto, diante do exposto, essa moção recebe nosso apoio.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n° 22, de 2011.

a) Feliciano Filho – Relator

Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 10/8/2011

a) Adilson Rossi – Presidente
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